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RESUMO – ENEM: propulsão ao mercado educacional brasileiro no século 
XXI1. A avaliação externa ganhou destaque no cenário educacional desde 
1990 e se tornou instrumento para indução e controle da operacionaliza-
ção de reformas educativas. Nesse processo, o Estado brasileiro assume o 
papel de formulador, regulador e avaliador de resultados.  O Exame Nac io-
nal do Ensino Médio (ENEM), criado e reformulado nesse contexto, ganha 
progressiva abrangência e se massifica. Com a Lei nº 13 .415/2017, que refor-
ma o ensino médio, e com o auxílio da Base Nacional Comum Curricular, 
expande suas implicações sobre a educação básica e a educação superior. 
Fundamentado em estudo documental, o artigo busca caracterizar e ana-
lisar o ENEM, bem como revelar o papel que essa avaliação desempenha 
na conformação e na consolidação de um grande mercado educacional no 
Brasil. 
Palavras-chave: Avaliação Educacional. Exame Nacional de Ensino Médio. 
Reforma Curricular. Política Educacional.

ABSTRACT – ENEM: propulsion to the Brazilian educational market in the 
21st century. The external evaluation gained prominence in the education-
al scenario since 1990 and became an instrument for induction and control 
of the operationalization of educational reforms. In this process, the Brazil-
ian State assumes the role of formulator, regulator and evaluator of results. 
The National High School Examination (ENEM) created and reformulated 
in this context, gains progressive scope and becomes more widespread. 
With Law No. 13,415/2017, which reforms high school and with the help of 
the National Curricular Common Base, it expands its implications to basic 
and higher education. Based on a documentary study, the article charac-
terizes and analyzes the ENEM, the role it plays and its relation with the 
consolidation of the educational market in Brazil.
Keywords: Educational Evaluation. Nat ional High School Examination. 
Curricular Reform. Educational Politics.
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Introdução

Neste artigo, busca-se refletir sobre o Exame Nacional do Ensi-
no Médio (ENEM) como indutor da reforma do ensino médio brasilei-
ro no bojo das políticas educativas atuais. Compreende-se que, em um 
quadro de crise econômica mundial no final da década de 1970, que re-
quereu reestruturação do setor produtivo e do Estado como resposta, a 
educação passou a representar uma das alternativas de destaque para a 
busca de superação da referida crise. Nesse quadro, com a promulgação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/1996), a ava-
liação em larga escala ganhou centralidade nas políticas educacionais. 
Desde então, tal medida se tornou instrumento para indução e controle 
da operacionalização de reformas educativas que tratam de consolidar 
um novo modelo de educação, de caráter mercadológico, congruente ao 
novo estágio do capitalismo em nível mundial.

Nesse processo, o Estado brasileiro assume o papel de formula-
dor, regulador e avaliador, com controle da avaliação externa, dos resul-
tados obtidos, do currículo, do trabalho docente, da prática educativa e 
do sistema escolar.  O ensino, desde a educação básica até a educação 
superior, passa a ser s ubmetido a distintas avaliações de caráter nacio-
nal e internacional. 

A avaliação do ensino médio, por meio do ENEM, emerge nesse 
contexto, e sua reform ulação no ano de 2009 lhe confere outras finali-
dades, conteúdo e forma, que trazem novas consequências à educação 
pública. Contribuir para a análise dessa avaliação e colocar em relevo 
o papel que desempenha na confor mação e na consolidação do merca-
do educacional no Brasil, envolvendo tanto a educação básica quanto 
a educação superior é o objetivo deste estudo. A pesquisa se baseia em 
documentos oficiais, referentes ao período de 1996 a 2018 e na produção 
acadêmica.

Compreende-se que, aliado a outras medidas, o ENEM ocasionou 
no setor educacional público a uniformização e o estreitamento dos 
currículos do ensino médio; a definição dos instrumentos avaliativos, 
a padronização e o controle sobre a avaliação; e o aprofundamento do 
processo de accountability no ensino médio, ação que promove a res-
ponsabilização dos atores, sobretudo dos docentes, e a precarização do 
ensino dirigido aos extratos mais pauperizados da sociedade. No setor 
educacional privado, por sua vez, ab riram-se as possibilidades de cria-
ção e de consolidação de centros educacionais ditos  de excelência des-
tinados aos extratos privilegiados da sociedade. 

Ao longo deste texto serão apresentados: o contexto de criação, 
a finalidade, os objetivos, as modificações ocorridas no ENEM desde 
sua  criação e os adventos que sucederam a criação do exame (Refor-
ma do Ensino Médio e BNCC). Por fim, será tecida uma reflexão sobre 
a intencional criaçã  o de tais medidas e como elas se relacionam frente 
ao contexto macroestrutural de reestruturação e avanço do capitalismo 
em sua nova fase no Brasil. 
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O Ensino Médio no Brasil (1996-2018)

Há alguns anos discutem-se as fragilidades que perpassam o ensi-
no médio no Brasil, seja pela necessidade de ampliação das vagas rumo 
à universalização sej a pela evasão escolar ou ainda pela necessidade de 
maiores investimentos nessa etapa de ensino, tendo em vista a insufi-
ciência de recursos para a educação pública. A literatura tem mostra-
do que as reformas curriculares que ocorreram ao longo dos anos no 
Brasil não decorreram de necessidades coletivas e, muitas vezes, foram 
influenciadas por reformas curriculares de outros países e contextos 
em detrimento de um pensamento curricular nacional (Oliveira, 2000; 
Moehlecke, 2012; Figueiredo, 2014; Zibas, 2005).

Tal constatação pode ser confirmada ao investigar-se as pro-
postas de reforma do ensino médio evidenciadas, sobretudo, a partir 
de meados da década de 1990, de modo que a avaliação é colocada em 
destaque e a s finalidades desta etapa de ensino se dividem entre pre-
paração para o trabalho e continuidade de estudos, deixando de lado o 
aprimoramento do educando como pessoa humana, a formação ética, 
o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, 
pontos importantes citados no Artigo 35 da LDBEN/1996. 

A fim de relacionar as transformações do sistema capitalista com 
as reformas no sistema educacional, ressalta-se que no Brasil, assim 
como em outros países, pode-se afirmar que a Ref  orma do Estado se ba-
seou na supervalorização do mercado, na meritocracia e na eficiência 
dos sistemas e dos sujeitos. A partir de meados da década de 1990, foram 
implantadas políticas educacionais com o objetivo de nortear a educa-
ção a partir de mudanças no financiamento, na gestão e no currículo. 
Promoveram-se, ainda, modificações na organização e administração 
dos sistemas de ensino, ocorrendo a centralização das decisões políti-
cas e a descentralização das ações, que passam a ser desempenhadas 
no interior dos estados e municípios, expandindo a autonomia finan-
ceira  e administrativa dos sistemas de ensino (Oliveira, 1999).

Sabe-se que o processo de Reforma do Estado vivenciado no Bra-
sil não é algo local, nem mesmo novo. Todavia, para salvá-lo da crise e 
manter o sistema capitalista, é necessário que ajustes sejam feitos ao 
longo dos anos. A justificativa para o modelo de reforma praticado pau-
tou-se na ineficiência dos serviços oferecidos à população. Para tanto, 
causou-se um desmonte do serviço público, reduzindo drasticamente 
os investimentos em áreas que seriam de responsabilidade exclusiva do 
Estado, como saúde e educação.

No contexto brasileiro, assim como em outros países, a educação 
passa a ser pensada sob o viés da propalada autonomização da escola, 
processo que admite certa flexibilização na gestão do ensino oferta-
do, mas sujeita a forte regulação e responsabiliza os sujeitos pelos re-
sultados alcançados. Nesse sentido, criou-se um sistema de avaliação 
nacional, sob a justificativa de aferir o conhecimento aprendido pelos 
estudantes, medida que se constituiu indutora de políticas e reformas 
curriculares no ensino médio, configurando um novo modelo educa-
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cional de caráter gerencial baseado na responsabilização dos estudan-
tes e demais profissionais da educação pelo desempenho alcançado 
nas avaliações externas. Tal processo foi aprofundado e intensificado a 
partir de 2009, resultando em mudanças significativas no currículo, nas 
formas de avaliação, na gestão escolar, na política salarial, no trabalho 
e na carreira docente. 

A avaliação externa é assumida pelo Estado como uma estratégia 
capaz de proporcionar o alcance dos objetivos de melhoria da eficiência 
e da qualidade da educação, os quais têm sido declarados sem planos e 
propostas governamentais claras, direcionados às várias   instâncias e 
instituições dos sistemas de ensino. Nesse sentido, ocorreu um redire-
cionamento do papel do Estado na economia em prol da eficiência e da 
produtividade. Na área educacional, as propostas e as práticas corro-
boram para esse movimento, tal como a implementação de sistemas de 
avaliação do ensino. 

A literatura reforça que as reformas educacionais ocorridas nos 
últimos anos não se basearam nas discussões empreendidas pela co-
munidade escolar, mas sim por delimitações advindas de organismos 
internacionais, que determinam mudanças em prol da manutenção do 
sistema de acumulação do capital. Este estudo confirma essa assertiva.

Com efeito, as reformas empreendidas no ensino médio entre 
1996 e 2018 foram marcadas pela ausência de participação da comuni-
dade escolar e representam, em sua essência, a manutenção da duali-
dade estrutural, retratada pela oferta do ensino propedêutico voltado 
para os filhos da elite, e do ensino profissionalizante, com o objetivo de 
formar força de trabalho para garantir a manutenção e a consolidação 
do sistema capitalista. 

Na conjuntura atual, as medidas empreendidas sobretudo nos go-
vernos de Dilma Rousseff e de Michel Temer, representadas pelo Projeto 
de Lei nº 6.840/2013, pelo Programa Ensino Médio Inovador, pelos docu-
mentos Uma Ponte para o Futuro (2015) e A Travessia Social (2016) e pela 
aprovação da Emenda Constitucional nº 95/2016 e da Lei nº 13.415/2017, 
expressam tanto os rumos que se pretende dar aos serviços públicos em 
geral e ao ensino médio no país quanto o caráter impositivo adotado. 
Trata-se de um ensino médio voltado a promover a diferenciação dos 
percursos escolares e de vida, impedindo que os estudantes pobres e 
trabalhadores tenham acesso ao conhecimento acumulado produzido 
pela humanidade e ensejem acessar a universidade, ocupar cargos de 
prestígio, desenvolver o pensamento crítico capaz de questionar a so-
ciedade capitalista.

Em relação à Lei nº 13.415/2017, que modifica a LDBEN/1996, ob-
serva-se a importância dada pelo governo federal e a pressa em aprovar 
uma reforma que atenda essencialmente aos ditames dos organismos 
internacionais e dos grandes capitais em detrimento da educação pú-
blica, dos estudantes, trabalhadores da educação e da população pobre 
do país. A obrigatoriedade da escolha feita a partir das opções outor-
gadas pelas escolas, tendo em vista suas condições estruturais, prati-
camente impede o estudante pobre de inserir-se no Ensino Superior, 
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uma vez que ele será privado de conhecimentos exigidos para ingresso 
nessas instituições. 

É importante ressaltar que as modificações contidas na Lei nº 
13.415/2017 são válidas para as escolas públicas e impostas a elas. Nada 
obriga as instituições particulares a seguirem tais ditames, o que dife-
renciará ainda mais os estudantes advindos de escolas públicas e par-
ticulares e reforçará os argumentos de que as escolas públicas não ofe-
recem um ensino de qualidade, sem levar em conta que o responsável 
pela prestação  desse serviço é o próprio Estado.

Pode-se perceber que a Reforma do Ensino Médio tem papel cen-
tral junto às modificações orgânicas do sistema capitalista. No contex-
to atual, ela se caracteriza como parte das medidas empreendidas pelo 
Estado no sentido de retirar direitos sociais, culminando na transferên-
cia da oferta do serviço público para a iniciativa privada, na liberação 
do fundo público para os grandes capitais e ainda no cerceamento da 
formação de sujeitos críticos e autônomos pelas escolas públicas, o que 
pretende viabilizar a preparação de trabalhadores a exercer, estrita-
mente, funções primárias e específicas no mercado de trabalho. Por ou-
tro lado, os futuros condutores do sistema capitalista poderão estudar 
em escolas particulares de elite, que ofertam uma formação integral, 
muito diferenciada daquela imposta às escolas públicas, aos pobres. 
Nesse sentido, torna-se claro como essa reforma ala rgará o abismo já 
existente entre os estudantes advindos de famílias pobres e os da elite. 

A Lei nº 13.415/2017 determina ainda que a implantação do novo 
ensino médio seja gradativa nos estados, sendo iniciada a partir do ano 
letivo subsequente à homologação da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Portanto, sua implementação pode dar-se de forma diferencia-
da em termos de ritmos e graus de profundidade e, desse modo, seus 
resultados poderão apresentar variações no país. 

Há que se destacar que manifestações contrárias à aprovação da 
Reforma do Ensino Médio proposta pelo governo federal ocorreram e 
ainda ocorrem em diversos estados do Brasil. De acordo com o site do 
Movimento Nacional em Defesa do Ensino Médio, desde a criação da MP 
nº 746/2016, documento preliminar à aprovação da Lei nº 13.415/2017, 
pelo menos vinte e três entidades publicaram textos repudiando a atual 
reforma do ens ino médio2.

Estudantes da rede pública de vários estados brasileiros também 
se posicionaram frente a essa reforma. Durante os meses de outubro e 
novembro de 2016, estudantes secundaristas da rede pública de vários 
estados brasileiros ocuparam as escolas da rede estadual em protesto 
contra a PEC nº 241/2016 (Emenda Constitucional 95/2016) e a MP nº 
746/2016 (Lei nº 13.415/2017). De acordo com a informação divulgada no 
site da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES)3, estima-
-se que 1.197 escolas, universidades e núcleos regionais de educação 
foram ocupados em 22 estados brasileiros. O polo das ocupações foi o 
Estado do Paraná, totalizando aproximadamente 850 escolas. O movi-
mento foi intitulado pelos estudantes como primavera secundarista e 
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pode ser considerado um marco na luta dos estudantes contra a opres-
são exercida pelo sistema capitalista. 

Ressalta-se que a atual Reforma do Ensino Médio, prescrita pela 
Lei nº 13415/2017, em conjunto com a BNCC e com o ENEM, aprofun-
da ainda mais a dualidade estrutural do ensino, agora sob novos argu-
mentos e mecanismos. Nesse contexto, o ensino médio cumpre o papel 
não só de formar o trabalhador segundo os interesses mais imediatos 
do setor produtivo, sendo abandonado até mesmo o discurso da finali-
dade de formar um cidadão apto a produzir modificações no mundo  do 
trabalho e na sociedade, tal como preconizado na LDBEN/1996, como 
também passa a ser propulsor de segmentação, expansão e consolida-
ção do vantajoso mercado educacional, que visa abranger a educação 
básica e a educação superior no Brasil. Trata-se de propulsar a oferta 
de educação privada, diversificada, para públicos diversificados, e min-
guar a escola pública e gratuita.

O Exame Nacional do Ensino Médio: aspectos gerais e 
sua influência sobre as reformas curriculares em curso

Como citado, no contexto pós-Reforma do Aparelho Estatal bra-
sileiro, a criação de avaliações se tornou um mecanismo viabilizador 
d e reformas educacionais. Tais mudanças implicaram a organização 
dos currículos, o sistema escolar e até mesmo os recursos destinados 
à educação.  

Elucida-se que a criação de avaliações externas foi embasada na 
preocupação em aferir a eficiência e a eficácia do ensino ofertado, tendo 
em vista os investimentos do governo no setor educacional. Nessa lógi-
ca neoliberal, a av aliação mensuraria a qualidade do ensino ofertado.  

Instituído pela Portaria nº 438/1998, o ENEM foi criado para cum-
prir o papel de avaliação estandardizada para o ensino médio. Em seu 
documento norteador, é explicitado seu principal objetivo: “[…] avaliar 
o desempenho do aluno ao término da escolaridade  básica, para aferir 
o desenvolvimento de competências fundamentais ao exercício pleno 
da cidadania” (Brasil, 2002). Contudo, para além da avaliação dos co-
nhecimentos adquiridos pelo estudante, o ENEM/1998 era utilizado 
também como processo vestibular para ingresso no ensino superior 
privado, como forma de acesso complementar ou mesmo em substitui-
ção ao vestibular dessas instituições, e como  seleção para o Programa 
Universidade para Todos (ProUni). Ressalta-se que o exame tinha, na-
quele momento, caráter opcional e era realizado anualmente (Brasil, 
1998, p. 02).

De acordo com o primeiro relatório final do Enem, realizado pelo 
Ministério da Educação (MEC) em parceria com o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), o exame é visto como um 
produtor de evidências rumo à melhoria da qualidade do ensino médio, 
tendo como função avaliar o rendimento dos participantes por meio da 
aquisição de conteúdos, competências e habilidades desenvolvidas ao 
longo da educação  básica. 
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Já no segundo ano de aplicação do Enem, o MEC atribuiu outra 
função ao exame, a de constituir-se como indutor de mudanças, dando 
indícios de que o exame nortearia a implantação de uma reforma curri-
cular no ensino médio (Brasil, 1999; 2000). 

Nesse contexto, foram elaborados, no ano de 1999, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM). O documento 
não tem caráter deliberativo, e sim instrutivo. Sua finalidade é orientar 
os gestores e professores rumo à efetivação de mudanças nesse nível 
de ensino, que, mais tarde, seriam consolidadas com a aprovação da 
BNCC. Em relação ao  tempo de criação dos PCNEM e do ENEM, nota-se 
um descompasso, pois o documento indutor de mudanças – PCNEM – 
chega às mãos dos profissionais da educação após a primeira aplicação 
do exame. Essa situação reforça a  percepção de uma provável futura su-
jeição do currículo às exigências advindas da avaliação externa e abre 
margens p ara indagações. Afinal, o ENEM/1998 tem como função ava-
liar a qualidade do ensino ofertado e a aprendizagem dos estudantes, 
ou simplesmente induzir mudanças curriculares nesse nível de ensino 
a partir de interesses políticos e ideológic os?

O ENEM, ainda em sua primeira versão, recebeu inúmeras crí-
ticas, sobretudo da comunidade acadêmica. Segundo Carneiro (2012), 
o Enem é pertinente em sua concepção, mas não em sua formulação. 
O seu principal ob jetivo era a publicação dos resultados, a fim de pro-
mover um ranking das instituições escolares, o que se transforma em 
mercadoria política e em notícia para a mídia televisiva e escrita. Além 
disso, nota-se que o Enem se apresenta como um notável indutor de 
mudanças nos currículos escolares. Passa-se a ensinar visando bons 
resultados no exame.

Outros aspectos negativos foram levantados acerca do Enem, 
principalmente no que diz respeito à legitimação de uma visão indi-
vidualizada quanto ao processo educacional, sendo atribuída sobretu-
do ao estudante a responsabilidade pelas eventuais competências ou 
incompetências evidenciadas pelo exame, uma vez que ele não possui 
caráter obrigatório. Nesse contexto, nota-se ainda que a União assume 
o papel de coordenar e avaliar as etapas de ensino, focando na estrutu-
ração de avaliações externas e desconsiderando as condições dos siste-
mas de educação. Tais ações acabam por induzir a busca por produção 
de competências ou incompetências n os estudantes e demais profissio-
nais que atuam nas escolas (Cury, 1997; Souza, 2003).

Portanto, desde sua primeira versão, o ENEM pode ser compre-
endido como o substrato das mudanças curriculares empreendidas no 
ensino médio. Observa-se um processo gradual de reforma, que se ini-
ciou com a promulgaçã o da LDBEN/1996, a partir da instituição do Es-
tado regulador/avaliador, em contraponto à flexibilização proposta no 
documento. Ressalta-se  que o ENEM foi estabelecido antes mesmo da 
criação das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio e dos PCNEM. 
Tal ação é compreendida como uma estratégia do projeto de reforma 
do Estado, que visa impor paulatinamente medidas para concretizá-lo, 
reduzindo as resistências. 
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No ano de 2009, o exame foi reformulado e passou a apresentar 
os seguintes objetivos: democratizar as oportunidades de acesso às va-
gas federais de ensino superior; possibilitar a mobilidade acadêmica; 
induzir a reestruturação dos currículos do ensino médio e promover a 
certificação de jovens com mais de 18 anos.

Em relação à indução do currículo, nesse momento, como já indi-
cado pelo próprio documento elaborado pelo MEC, intitulado Proposta 
à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior, um dos objetivos centrais do exame é a reestruturação curri-
cular do ensino médio. Em vários estados foram organizadas reuniões 
de planejamento nas escolas de ensino médio visando à incorporação 
dos novos conteúdos a um currículo já sobrecarregado e fragmentado. 

Segundo Santos (2011, p. 09), a perspectiva do MEC em utilizar o 
novo ENEM para orientar os currículos das escolas “[…] aproxima-se, e 
muito, da visão de transformar a educação em um grande cursinho. A 
diferença é que o cursinho anterior tinha o vestibular tradicional como 
alvo principal a atingir. Agora, o novo terá como objetivo os padrões do 
ENEM”.

Ao instituir o ENEM como processo seletivo para o ingresso nas 
universidades federais, o caráter meritocrático do vestibular foi reafir-
mado, desconsiderando a seletividade que este mecanismo implica. 
Nesse sentido, Oliveira et al. (2008, p. 83) elucidam que “[…] as inova-
ções de seleção não têm conseguido alterar o panorama de seletividade 
social, uma vez que elas não modificam o paradigma de escola elitista 
existente no país”. Deve-se ainda reconhecer que os processos de ava-
liação estandardizados intensificam a reprodução e a seletividade so-
cial, bem como interferem na organização escolar e no projeto formati-
vo do ensino médio.

Ao relacionar o novo ENEM à Lei nº 13.415/2017, observa-se que 
tais medidas visam padronizar conteúdos e procedimentos e buscam 
promover o controle do trabalho dos professores e do que é ensinado 
nas escolas a partir da imposição, sobretudo, de padrões de produtivi-
dade. Nesse sentido, a BNCC tornar-se-á referência para o ensino ofer-
tado na rede pública e  para os processos nacionais de avaliação, o que 
deverá acarretar mudanças, inclusive, no ENEM. Contudo, a organiza-
ção curricular preconizada pela Lei nº 13.415/2017 tende a agravar ain-
da mais o desempenho dos estudantes nas avaliações nacionais. Essa 
afirmativa é feita com base na instituição de percursos formativos no 
ensino médio, o que viabilizará a difusão de um conhecimento aligeira-
do, que não englobará os conteúdos necessários nem mesmo para a rea-
lização do ENEM, caso o exame não seja imediatamente reestruturado 
com base na referida Lei, intensificando ainda mais a diferenciação de 
desempenho dos estudantes de escolas particulares frente aos estudan-
tes das escolas públicas.

Destaca-se que, mesmo após a reformulação do ENEM, iniciada 
no ano 2009, seu papel central foi mantido: aferir competências e habi-
lidades. Contudo, percebe-se que as seguidas reformulações do exame, 
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aliadas à criação do Programa Ensino Médio  Inovador, e a aprovação 
da Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415) e da BNCC configuram um 
cenário de a linhamento das políticas para o ensino médio, no sentido 
de controlar a qualidade do ensino ofertado, tomando por base os inte-
resses dos reformadores empresariais, que passaram a investir no mer-
cado educacional. 

Observa-se ainda que a lógica assumida pela nova BNCC para o 
ensino médio de agrupar as competências e habilidades por áre as se-
gue os moldes do ENEM e corrobora com a teoria de que os currículos 
são induzidos pela avaliação. Todavia, a suposta flexibilidade na orga-
nização dos currículos cai por terra, uma vez que o ENEM elegerá con-
teúdos alinhados a certas competências e habilidades em detrimento 
de outras que, possivelmente, serão encaixadas no bojo da transversa-
lidade. Fica claro, portanto, que a avaliação ex terna norteará o que se 
ensina nas escolas, causando um processo de estreitamento curricular 
neste nível de ensino. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino 
Médio

A ideia de uma Base Nacional Comum que oriente o ensino não 
é nova.  Propostas do gênero surgiram na década de 1980 com os guias 
curriculares. O tema foi previsto na Constituição Federal de 1988 para 
o ensino fundamental e, em 2014, por meio da Lei nº 13.005/2014, foi 
ampliado para o ensino médio. 

Na década de 1990, em um contexto marcado por uma profunda 
crise do capitalismo, que apresentava como requerimentos reestrutu-
rações em distintos campos, inclusive no campo da educação, o tema 
ganha nova expressão por meio dos parâmetros curriculares e as di-
retrizes curriculares nacionais.  Na ocasião dá-se início a um conjunto 
de reformas no âmbito de atuação do Estado, voltado para o mercado, 
sobre princípios da racionalidade gestorial e com ênfase nas parcerias 
público-privadas. Nesse quadro, o MEC apresentou primeiramente os 
documentos para orientar a elaboração e a aprovação dos parâmetros 
curriculares nacionais para o ensino fundamental em 1997. Para o en-
sino médio, os parâmetros foram apresenta dos em 2000, sendo que o 
documento já apontava, em seu texto e em sua própria estrutura, as 
partes que indica vam as áreas que mais tarde viriam a compor o proje-
to de reforma e reordenamento curricular dessa etapa final da educa-
ção básica. Eram elas: linguagens, códigos e suas tecnologias; ciências 
da natureza, matemática e suas tecnologias; e ciências humanas e suas 
tecnologias (Brasil, 2000).

Dando continuidade a esse processo, no período de 2009 a 2011, o 
Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou e o MEC homologou as 
Diretrizes Nacionais Curriculares para a educação infantil, para o ensi-
no fundamental e para o ensino médio.  Vale destacar que, em paralelo 
e vinculado ao avanço das formulações direcionadas ao currículo es-
colar, aprofunda-se e generaliza-se o sistema de avaliação educacional, 
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em conformidade com determinações do texto da LDBEN/1996 no país, 
que estabeleceu a avaliação como um dos eixos estruturantes da educa-
ção escolar. Com efeito, a relação entre avaliação e currículo é direta, e 
o modelo de avaliação externa adotado, sua forma, orientação e fins são 
atravessados por interesses políticos e econômicos.

Assim, o conjunto de parâmetros e diretrizes aprovados, embora 
não obrigatórios, tornaram-se referência para as avaliações externas, 
que se multiplicaram e aprofundaram na educação desde a década de 
1990, o que trouxe profundas implicações tanto para o ensino quanto 
para o trabalho e a avaliação dos professores e das escolas. Em seus 
estudos sobre as avaliações na educação básica, vários autores (Sousa, 
2001; 2018; Sousa et al., 2003; 2010a; 2010b; 2011; 2018; Bonamino et al., 
2012; Bauer et al., 2017) evidenciam distintas consequências desse tipo 
de avaliação externa, com base em treinamentos, como a simplificação 
da dimensão curricular, o engessamento curricular e a redução dos es-
tudos a treinamento para os testes, a responsabilização dos professores, 
entre outros. Alguns autores (Dantas, 2017; 2018) apontam como resul-
tado a responsabilização e a premiação/punição dos professores pelo 
resultado dos estudantes nos testes padronizados, deixando de fora to-
dos os demais elementos condicionantes da qualidade da educação.

Esse processo entra em nova fase a partir de 2013, com o Projeto de 
Lei (PL) nº 6.840/2013, de autoria do deputado Reginaldo Lopes, do Par-
tido dos Trabalhadores, que propunha alterar a Lei nº 9.394/1996 para 
instituir a jornada em tempo integral no ensino médio, dispor sobre a 
 organização dos currículos do ensino médio em áreas do conhecimen-
to, entre outras. Nesse mesmo ano de 2013, não por acaso, o empresaria-
do criou o Movimento pela Base Nacional Comum, que passou a incidir 
nos debates sobre a BNCC, transformando-se em um interlocutor pri-
vilegiado do MEC sob a gestão de José Mendonça Filho (Antunes, 2017).

Paralelamente à tramitação do PL nº 6.840/2013, em junho de 
2015, o MEC já anuncia a construção de uma Base Nac ional Comum 
Curricular para nortear os currículos das escolas de todo país. Em meio 
à polêmica sobre que projeto o Novo Ensino Médio buscava impulsar, a 
tramitação do PL nº 6.840/2013 se tornou vagarosa pelas fortes disputas, 
e o processo prolongou-se até agosto de 2016, sendo paralisado durante 
o impeachment da presidenta Dilma Rousseff.

 Logo no início de seu governo, o presidente Temer envia novo pro-
jeto para reformar o ensino médio, que mantinha muitos dos elementos 
contidos no PL 6.840/2013, e apresenta a Medida Provisória (MP) nº 746, 
em setembro de 2016. Desse momento em diante, o processo foi marca-
do pela determinação e agilidade do governo em aprovar a nova legis-
lação. Por outro lado, houve ampla rejeição à Reforma do Ensino Médio 
no país, o que se expressou em ocupações de escolas de ensino médio e 
universidades públicas, manifestações e atos públicos, com participa-
ção ativa de estudantes secundaristas e universitários, docentes, servi-
dores administrativos que, na ocasião, combatiam, também, a Proposta 
de Emenda Constitucional nº 55, que estabelecia um teto para o gasto 
público com despesas primárias por 20 anos.  
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 A despeito da massiva resistência à reforma do ensino médio (e 
também à PEC 55), a MP nº 746 foi aprovada pelo Senado no dia 8 de fe-
vereiro de 2017. A lei foi sancionada pelo Executivo Federal uma semana 
depois, alterando diversos artigos da Lei nº 9.394/1996 e condicionando 
o currículo à BNCC. 

A BNCC é definida pelo MEC em seu portal como “[…] um docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressi-
vo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver 
ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica”. Argumenta 
que, conforme a LDBEN/1996, sua finalidade é “[…] nortear os currí-
culos dos sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas, como 
também as propostas pedagógicas de todas as escolas públicas e priva-
das de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, em todo 
o Brasil. Para tanto, anuncia que a base “[…] estabelece conhecimen-
tos, competências e habilidades que se espera que todos os estudantes 
desenvolvam ao longo da escolaridade básica” e se orienta “[…] pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes Curri-
culares Nacionais da Educação Básica” e “[…] soma-se aos propósitos 
que direcionam a educação brasileira para a formação humana integral 
e para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” 
(Brasil, s/d).

O referido portal disponibiliza uma gama de materiais sobre a 
BNCC, como documento, vídeo, orientações e apoio à reorganização de 
currículos e, em tese, abre espaço para consulta pública, além de supor-
te para contato, como se pode observar na Imagem 1. 

Imagem 1 – Portal Eletrônico da BNCC
  

Fonte: Brasil (s/d).

Contudo, na realidade, não há diálogo efetivo com setores da so-
ciedade e da educação acerca da concepção da BNCC, de sua finalidade 
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e de seu conteúdo, sendo seu processo de elaboração, aprovação e im-
plantação discricionário, como será demonstrado à frente.

A Reforma do Ensino Médio e a BNCC são também amplamente 
divulgadas pela mídia, que vem cumprindo o importante papel de pro-
pagandear e  defender os argumentos do governo federal.  Alguns desses 
argumentos, divulgados pelo Jornal O Globo, e uma cronologia do pro-
cesso, sintetizada no Quadro 1, são exemplares.

Quadro 1 – Cronologia da BNCC

Data Especificação

junho
2015

MEC anuncia a construção de uma Base Nacional Comum Curricular que 
servirá para nortear os currículos das escolas de todo o país.

setembro
2015

MEC contrata especialistas de 35 universidades para elaborar uma versão 
preliminar do documento. No mesmo mês, foi aberta uma consulta pública 
sobre o texto, que foi encerrada em março de 2016, com cerca de 12 milhões 
de contribuições.

maio
2016

MEC divulga a segunda versão da Base, com as contribuições incorporadas ao 
texto. Também foram ajustadas, principalmente, História e Português.

junho
2016

MEC realiza seminários estaduais, de junho a agosto. para discutir a segunda 
versão do texto. 

abril
20174

MEC divulga o que era para ser a terceira e última versão da BNCC da educação 
infantil e do ensino fundamental e encaminha o texto para o CNE. A Base para 
o ensino médio, que também deveria ter sido divulgada, não ficou pronta. MEC 
anuncia que esse documento deverá ser divulgado em 2018.

dezembro 
2017

CNE aprova o texto BNCC para a educação infantil e o ensino fundamental. O 
MEC homologa o documento.

abril
2018

MEC divulga a terceira versão da BNCC para o ensino médio e entrega o do-
cumento ao CNE.

próximos 
passos

BNCC passará por alterações e, ao final do processo, após ser aprovada no CNE, 
deverá ser homologada pelo MEC. Deverá ser implementada em todo o país. A 
partir dela, as redes estaduais deverão confeccionar seus currículos levando 
em consideração as diretrizes. 
Após a homologação do texto pelo MEC e a sua publicação, as mudanças esta-
belecidas pela reforma do ensino médio devem ser implementadas em até dois 
anos. Na esteira da BNCC, as avaliações, como o Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), e os livros didáticos adotados pelo MEC também devem mudar.

Fonte: Mariz (2017).

As críticas à BNCC, aprovada em dezembro de 2017, para a edu-
cação infantil e o ensino fundamental foram muitas durante todo o 
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processo. Especialistas em educação apontaram que o documento 
aprofunda a sintonia entre a Base Nacional Comum Curricular e as 
formulações defendidas por fundações e institutos empresariais que 
prestam serviços para a educação pública. Consideram que traz mui-
tos retrocessos. Na avaliação de Ximenes (2017), o documento contém 
falhas e retrocessos, tais como a instrumentalização do currículo pelo 
mercado educacional; avaliações estandardizadas; censura em temas 
como racismo, sexualidade, homofobia e gên ero, e inclusão de ensino 
religioso em todos os anos do ensino fundamental. Esse autor conside-
ra muito sintomático que o texto tenha sido aprovado contra a posição 
das principais associações e entidades científicas do campo educacio-
nal5. Para ele, saiu vitoriosa uma coalizão de interesses de mercado, 
com enorme capacidade de influência a partir dos institutos de bancos 
e empresas e suas assessorias educacionais, de reacionários do dito Es-
cola sem Partido, uma organização que promove a censura em todas as 
instâncias do debate educacional, e do campo religioso, que havia saído 
derrotado no julgamento do Supremo Tribunal Federal e que agora quer 
reverter a questão em seu favor.

As críticas também têm sido ferrenhas em relação ao documen-
to da BNCC para o ensino médio. O texto apresenta o ensino médio por 
áreas do conhecimento: linguagens e suas tecnologias, matemática e 
suas tecnologias, ciências da natureza e suas tecnologias e ciências hu-
manas e suas tecnologias. Apenas as disciplinas de língua portuguesa 
e matemática aparecem como componentes curriculares – disciplinas 
obrigatórias para os três anos do ensino médio. Os alunos deverão co-
brir toda a BNCC em, no máximo, 1,8 mil horas-aula. As 1,2 mil horas 
restantes devem ser dedicadas ao aprofundamento no itinerário for-
mativo de escolha do estudante. Esses itinerários, ou percursos, serão 
desenvolvidos pelos estados e pelas escolas, e o MEC vai disponibilizar 
nos próximos meses um guia de orientação para apoiar a elaboração. As 
escolas poderão oferecer itinerários formativos em cada uma das áreas 
do conhecimento ou poderão combinar diferentes áreas. Outra opção é 
a o ferta de itinerários formativos focados em algum aspecto específico 
de uma área. Os alunos poderão também optar por uma formação téc-
nico-profissionalizante, que poderá ser cursada dentro da carga horária 
regular do ensino médio.

Em análise no CNE, a proposta6 está sendo discutida em au-
diências públicas. Foram previstas cinco audiências, sendo uma em 
cada região do país, com o objetivo de colher subsídios e contribui-
ções para a elaboração da última versão. Duas dessas audiências pú-
blicas já ocorreram em 11 de maio e 8 de junho, em Florianópolis e 
São Paulo, respectivamente. As próximas estão programadas para 5 
de julho, em Fortaleza; 10 e 29 de agosto, em Belém e em Brasília, 
respectivamente.

A primeira audiência pública sobre a  BNCC do ensino médio  foi 
marcada por falas críticas contundentes à proposta, à lei da Reforma 
do Ensino Médio e ao projeto de reforma das Diretrizes Curriculares 
do ensino médio. Entre os vár ios aspectos apontados, destacaram-



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 43, n. 4, p. 1385-1404, out./dez. 2018. 1398

 ENEM

-se: a atenção ao seu caráter reducionista no que tange à formação 
global do cidadão expres so na pequena carga horária destinada à 
parte comum em detrimento da parte diversificada; a ênfase na sim-
ples preparação de mão de obra para o mercado de trabalho em de-
trimento de uma formação plena do cidadão; a antecipação precoce 
da escolha dos itinerários formativos pelos jovens e suas limitações, 
entre outros.

A segunda audiência, que estava programada para acontecer no 
dia 8 de junho em São Paulo, foi cancelada, após uma intensa manifes-
tação de profess ores e estudantes de escolas públicas. Na ocasião, os 
professores tomaram a mesa e o palco do auditório e reivindicaram a 
suspensão do processo de aprovação da Base Nacional Curricular Co-
mum do Ensino Médio.  As críticas foram muitas. 

Segundo nota da ANPED7 acerca do ocorrido, a ocupação da au-
diência foi promovida por um conjunto de organizações sindicais, par-
tidos políticos e movimentos8 e recebeu apoio imediato de muitos tra-
balhadores/as da educação presentes. Reforçando os questionamentos 
dos ocupantes, a entidade afirma não fazer sentido que uma BNCC eleja 
apenas português e matemática como disciplinas obrigatórias, uma vez 
que a LDB indica um conjunto muito mais amplo de conhecimentos 
essenciais ao pleno desenvolvimento humano. Ao reiterar que cabe à 
escola desenvolver competências em relação ao saber fazer, esvaziando 
seu conteúdo, nega acesso a importantes conhecimentos do campo da 
ciência, da cultura e da arte para a maioria da população brasileira e 
descaracteriza a escola do seu lugar de pluralidade e  democratização do 
conhecimento. A entida de critica também os termos dos itinerários for-
mativos como uma suposta liberdade para a escolha de trajetórias pe-
los estudantes. Segundo ela, mascara a desresponsabilização do Estado 
pela oferta educacional e pela garantia do direito à formação integral 
e à diversidade para todas e todos. Os itinerários formativos são uma 
fraude, na medida em que o que se chama de escolhas são, na verdade, 
limitações de oferta. O que definirá as trajetórias serão as condições de 
oferta das redes de ensino, como ficou estabelecido n a Lei 13.415/17. 

Distintas bandeiras foram também levantadas na audiência, 
como a luta contra a privatização dos sistemas públicos de educação, 
o risco de  desemprego de profissionais da educação privada, a ênfase 
na pedagogia das competências dada na BNCC, que se articula com as 
agendas educacionais de organismos internacionais, o risco da oferta 
de até 40% da carga horária do ensino médio na modalidade a distância, 
entre outras. 

Muitos sindicatos combativos têm-se colocado na resistência 
ativa à Reforma do Ensino Médio e à BNCC. O Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais da Educação Básica, Profissional e Tecnológica (SI-
NASEFE), por exemplo, q ue representa os trabalhadores dos Institutos 
Federais (IF), protagonizou, junto a diversos movimentos que defendem 
o ensino público de qualidade, o Primeiro Manifesto de 2018 em defesa 
do Ensino Médio Integrado e da Rede Federal de EPCT. O texto do mani-
festo faz  uma análise importante do significado da reforma e da pressão 
do MEC, para que os IFs sejam piloto da sua implantação no país:
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Dizer que a Reforma do Ensino médio precisa ser ado-
tada pelos IFs porque é lei é, no mínimo, um disparate 
ou falta de conhecimento da legislação alterada pela Lei 
13.415/2017. Isso porque não há na referida lei nenhum 
dispositivo que obrigue a adoção da forma da educação 
profissional concomitante ao ensino médio. Forma essa 
que nega categoricamente os fundamentos do currículo e 
do ensino médio integrado. A proposta apresentada pelo 
MEC, principalmente por meio do Médio-TEC, é um re-
torno escancarado aos malefícios do malfadado Decreto 
2.208/97, que levou a rede federal ao sucateamento nacio-
nal (SEÇÃO SINDICAL SC-SINASEFE, 2018).

O Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino 
Superior (ANDES-SN), que tem sido também severo crítico às políticas 
para a educação superior no país, critica a reforma do ensino médio. 
Maués, 3ª vice-presidente da entidade e uma das coordenadoras do Gru-
po de Trabalho de Política Educacional (GTPE) do Sindicato Nacional 
critica a proposta de BNCC enviada pelo MEC ao CNE. Para a docente, 
as mudanças curriculares servirão para diminuir a qualidade do ensi-
no, precarizar o trabalho docente e as condições de estudo dos estu-
dantes de escolas públicas. Ela critica também o CNE. Segundo ela, com 
a nova composição modificada pelo presidente Temer, que priorizou a 
participação de setores empresariais, com interesses na precarização e 
na privatização da educação pública, deve-se “[…] avaliar rapidamente 
a BNCC e isso elimina o debate com a sociedade. Vão realizar apenas 
audiências públicas regionais, sem dar direito à voz a todos os presen-
tes” (Andes, 2018).

A despeito das profundas e reiteradas críticas, já conhecidas em 
relação à avaliação, e da grande resistência expressa no país em relação 
à reforma do ensino médio e à BNCC, o governo e os empresários da 
educação seguem ora ignorando ora reprimindo as manifestações con-
trárias e fazendo avançar o conjunto de legislação e mecanismos que 
dão substrato e impulsionam as novas políticas educacionais, afinadas 
ao programa de mercadorização.  

Considerações Finais 

A fim de atender às demandas advindas do capital, a inserção do 
sistema educacional como organismo legitimador e reprodutor do mo-
delo capitalista se tornou necessária para implicar mudanças na forma-
ção dos trabalhadores. 

A escola assume, no interior do sistema capitalista, a função de 
formar a materialidade para suprir o sistema de produção e manter os 
sujeitos engajados na lógica mercadológica, além de ela própria se tor-
nar fonte promissora de altos ganhos dos capitais. Para tanto, a edu-
cação pública e gratuita, de qualidade, precisa sucumbir ou reduzir-se 
ao mínimo, tal como anunciam as diretrizes do documento Travessia 
Social. 
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Ao analisar as medidas que buscam reformar o ensino médio im-
plementadas após a década de 1990, observa-se a nova face da dualida-
de estrutural, com seus dois modelos distintos de e ducação. O primeiro, 
voltado para a formação das massas trabalhadoras e composto de co-
nhecimentos que serão necessários para o desenvolvimento de funções 
técnicas impetradas pelo mercado de trabalho; e o segundo, dirigido à 
formação de sujeitos que ocuparão cargos que demandam alta qualifi-
cação, a fim de assumir os comandos da burocracia do Estado e do sis-
tema capitalista. Percebe-se que, nesse quadro, é perfeitamente per ti-
nente a tendência da imposição de reformas curriculares que abarquem 
conteúdos e saberes de origem técnica, em detrimento da formação hu-
mana e política dos estudantes. 

Pelo que se pode constatar ante o exposto sobre a Reforma do En-
sino Médio e a BNCC, que a ela se vincula, assim como também sobre o 
ENEM, é que, m uito embora haja fortes e massivas críticas e movimen-
tos de resistência, o processo de sua garantia por meio das legislações 
segue avançando para consubstanciar e consolidar, na prática, um mo-
delo educacional que teve início na década de 1990. Esse modelo at ende 
aos interesses mais imediatos e urgentes dos setores privados mercan-
tis, ávidos de obter grandes lucros no setor, em detrimento da educação 
pública, gratuita e de qualidade e dos interesses dos estudantes, dos do-
centes e de suas entidades sindicais e acadêmicas comprometidas com 
a  transformação social. A luta de classe se explicita em cada movimento 
desse processo. 

Percebe-se claramente que as medidas apontadas neste trabalho 
(Programa Ensino Médio Inovador, ENEM, Lei nº 13.415/2017, BNCC) 
possuem muitos pontos em comum, o que expressa a existência de um 
fio condutor ao longo do processo e o aprimoramento da proposta de re-
gulação e reorganização do ensino médio brasileiro, a cada etapa, com 
o objetivo inequívoco de consolidar o mercado educacional em detri-
mento da educação pública e gratuita. 

Assim, além de aprofundar a dualidade educacional no país, o 
ENEM, aliado à Reforma do Ensino Médio, fomenta a educação s upe-
rior privada oferecendo-lhe um vasto público consumidor potencial e, 
com isso, garante as condições necessárias à expansão e consolidação 
do mercado educacional.

Este estudo indica a existência de duas agendas para a educação: 
uma estabelecida pelo poder público que representa os interesses do 
capital, seja na esfera municipal, seja na estadu al ou na federal, e defen-
de, implanta e busca consolidar tal modelo; e outra com pauta constru-
ída por educadores e estudantes a partir de discussões e deliberações 
coletivas em fóruns e reuniões, em defesa dos interesses dos trabalha-
dores e usuários dos serviços públicos e gratuitos.

O conflito está aberto entre essas duas posições, porém os inte-
resses e o poder de imposição da primeira, representada pelo Estado, 
têm-se sobreposto até o momento, mas há sinais cada vez mais eviden-
tes de dificuldade de obter o consentimento das massas, haja vista o 
crescimento das manifestações contrárias expressas no Brasil como 
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também em outros países da região, como Argentina e Chile, e da Euro-
pa, como Espanha, França, entre outros. A indagação que fica centra-se 
em verificar como e em que momento essas lutas, aparentemente iso-
ladas, mas com motivações congêneres, conseguirão se coadunar em 
uma insurgência internacionalista.

Recebido  em 17 de julho de 2018
Aprovado em 04 de outubro de 2018
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da com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 
(FAPEMIG), Edital Nº 02/2016 – Programa Pesquisador Mineiro – PPM X.

2 Notas publicadas por entidades, universidades, entre outros, a saber: ANPEd; 
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE); Centro de 
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ainda em: <https://blogdopensar.wordpress.com/2016/09/22/a-mp-do-ensino-
-medio-ponte-para-o-passado/>.

3  Disponível em: <http://ubes.org.br/2016/ubes-divulga-lista-de-escolas-
-ocupadas-e-pautas-das-mobilizacoes/#>.

4  No final de fevereiro, o MEC apresentou aos secretários estaduais de educação 
uma versão preliminar da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) do Ensino 
Médio, sinalizando que apenas os conhecimentos de Língua Portuguesa e 
Matemática serão componentes curriculares obrigatórios.

5  Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), 
Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES), Fórum Nacional de Diretores 
de Faculdades (FORUNDIR), Centros de Educação e Equivalentes e outras.
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ds/2018/04/BNCC_EnsinoMedio_embaixa_site.pdf>. Acesso em: 23 jun. 2018.

7  Disponível em: <http://www.anped.org.br/news/nota-das-entidades-sobre-
audiencia-publica-do-cne-sobre-bncc-do-ensino-medio>. Acesso em: 23 jun. 
2018.

8  Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), 
Sindicato dos Professores e Professoras de Guarulhos (SinPro Guarulhos), Cen-
tral Única dos Trabalhadores (CUT ), Central Sindical e Popular (CSP Conlutas), 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 43, n. 4, p. 1385-1404, out./dez. 2018. 1402

 ENEM

União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES), Movimento Autônomo 
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